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RELATOR : MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
AGRAVADO : FLAVIA DE ANDRADE DE OLIVEIRA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. PENAL. DOSIMETRIA DA 
PENA. TRÁFICO DE DROGAS. MINORANTE. QUANTIDADE E 
APETRECHOS. FUNDAMENTOS INIDÔNEOS PARA O AFASTAMENTO 
DA CAUSA DE DIMINUIÇÃO DE PENA.  PLEITO MINISTERIAL DE 
DECOTE DESSA MINORANTE. IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. Nos termos do art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006, o agente poderá ser 
beneficiado com a redução de 1/6 (um sexto) a 2/3 (dois terços) da pena, 
desde que seja primário e portador de bons antecedentes e não se dedique 
às atividades criminosas nem integre organização criminosa. 

2. Ainda, acerca do tema, a Terceira Seção desta Corte Superior, no 
julgamento do REsp n. 1.887.511/SP (relator Ministro João Otávio 
de Noronha, julgado em 9/6/2021, DJe de 1º/7/2021), definiu que a 
quantidade de substância entorpecente e a sua natureza hão de ser 
consideradas na fixação da pena-base, nos termos do art. 42 da Lei n. 
11.343/2006, não sendo, portanto, pressuposto para a incidência da causa 
especial de diminuição de pena descrita no art. 33, § 4º, da Lei n. 
11.343/2006.

3. O referido colegiado, posteriormente, aperfeiçoou o entendimento 
exarado no julgamento do mencionado Recurso Especial n. 1.887.511/SP, 
passando a adotar o posicionamento de que a quantidade e a natureza da 
droga apreendida podem servir de fundamento para a majoração da pena-
base ou para a modulação da fração da causa de diminuição prevista no art. 
33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006, desde que, neste último caso, não tenha 
sido utilizada na primeira fase da dosimetria (HC n. 725.534/SP, relator 
Ministro Riberio Dantas, Terceira Seção, julgado em 27/4/2022, DJe de 
1º/6/2022).

4. No caso, a circunstância relativa à quantidade de droga já havia sido 
utilizada na primeira fase da dosimetria para elevar a pena-base. Outrossim, 
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o fundamento de que, "em cima de uma mesa, havia diversos invólucros 
plásticos, indicando que a droga estava sendo particionada para venda", 
não comprova, per se, que a ré se dedica a atividade criminosa ou que 
integra uma organização.

5. Agravo regimental desprovido.  

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão 
virtual de 13/08/2024 a 19/08/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Jesuíno 
Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT) e Otávio de Almeida Toledo 
(Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 

        Brasília, 19 de agosto de 2024.

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO 
Relator
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o fundamento de que, "em cima de uma mesa, havia diversos invólucros 
plásticos, indicando que a droga estava sendo particionada para venda", 
não comprova, per se, que a ré se dedica a atividade criminosa ou que 
integra uma organização.

5. Agravo regimental desprovido.  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator):

Cuida-se de agravo regimental interposto pelo MINISTÉRIO PÚBLICO DO 
ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL contra decisão monocrática, de minha lavra, na 
qual não conheci do habeas corpus mas concedi a ordem de ofício para reconhecer 
a minorante prevista no art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006, no patamar máximo, e, 
assim, estabelecer, contra a agravada, a reprimenda de 1 ano e 10 meses de reclusão, 
pela prática do delito de tráfico de drogas, a ser cumprida no regime inicial semiaberto.

Em suas razões, alega o órgão ministerial, em síntese, que "a decisão em 

comento desconsiderou o fato de que, no caso em concreto, existem circunstâncias 

além da quantidade de drogas que autorizam o afastamento da causa especial de 

diminuição da pena" (e-STJ fl. 163).

Sustenta, ainda, que "as referidas circunstâncias -significativo volume – 268 

kg de maconha, divididos em 268 pacotes -, forma de acondicionamento e do valor 

expressivo das drogas apreendidas, sacos plásticos e 04 telefones celulares-, 

afirmadas no aresto, são reveladoras de dedicação a atividades criminosas, que 

impedem o deferimento da minorante do tráfico" (e-STJ fl. 164).

É o relatório.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator):

O recurso não apresenta argumento capaz de desconstituir os fundamentos 
que embasaram a decisão ora impugnada.

Acerca da minorante do tráfico de drogas, assentou a Corte de origem que 
(e-STJ fl. 40):

Na hipótese, segundo indicativos claros nos autos, os apelantes se 
dedicavam a atividades criminosas, o que pode ser depreendido das 
circunstâncias do fato.

Os réus foram flagrados com mais de 286 kg de maconha, quantidade 
impressionante do entorpecente que estava dentro da residência da ré 
FLÁVIA, devidamente acompanhada de seu namorado, o corréu EMERSON, 
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sendo que, em cima de uma mesa, havia diversos invólucros plásticos, 
indicando que a droga estava sendo particionada para venda.

A quantidade de droga apreendida evidencia a existência de vínculo nada 
eventual com o tráfico de entorpecentes organizado, o que se depreende, 
dentre tantos fatores, do alto valor que pode ser obtido através da venda em 
varejo dos 286 kg de maconha apreendidos, sendo que esse papel de 
"depositário" e “fracionador”, para essa quantidade de droga, não é 
normalmente atribuído à pessoa neófita nas relações com o grupo criminoso 
que explora a mercancia. Ao contrário.

 

Acerca do tema, no julgamento do REsp n. 1.887.511/SP, de relatoria do 
Ministro João Otávio de Noronha, concluiu a Terceira Seção do Superior Tribunal de 
Justiça que a quantidade de substância entorpecente e a sua natureza hão de ser 
consideradas na fixação da pena-base, nos termos do art. 42 da Lei n. 11.343/2006, 
não sendo, portanto, pressuposto para a incidência da causa especial de diminuição de 
pena descrita no art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006. Com efeito, a quantidade e 
natureza do material tóxico somente poderão justificar o afastamento/modulação do 
benefício de forma supletiva e quando o contexto em que se deu a sua apreensão 
evidenciar a dedicação à atividade criminosa.

Recebeu o julgado esta ementa:
PENAL, PROCESSO PENAL E CONSTITUCIONAL. DOSIMETRIA DE 
PENA. PECULIARIDADES DO TRÁFICO ILÍCITO DE ENTORPECENTES. 
ART. 42 DA LEI N. 11.343/2006. NATUREZA E QUANTIDADE DA DROGA 
APREENDIDA. CIRCUNSTÂNCIA PREPONDERANTE A SER OBSERVADA 
NA PRIMEIRA FASE DA DOSIMETRIA. UTILIZAÇÃO PARA 
AFASTAMENTO DO TRÁFICO PRIVILEGIADO OU MODULAÇÃO DA 
FRAÇÃO DE DIMINUIÇÃO DE PENA DO § 4º DO ART. 33 DA LEI N. 
11.343/2006. IMPOSSIBILIDADE. CARACTERIZAÇÃO DE BIS IN IDEM. 
NÃO TOLERÂNCIA NA ORDEM CONSTITUCIONAL. RECURSO PROVIDO 
PARA RESTAURAÇÃO DA SENTENÇA DE PRIMEIRA INSTÂNCIA.

1. A dosimetria da reprimenda penal, atividade jurisdicional caracterizada 
pelo exercício de discricionariedade vinculada, realiza-se dentro das balizas 
fixadas pelo legislador.

2. Em regra, abre-se espaço, em sua primeira fase, à atuação da 
discricionariedade ampla do julgador para identificação dos mais variados 
aspectos que cercam a prática delituosa; os elementos negativos devem ser 
identificados e calibrados, provocando a elevação da pena mínima dentro do 
intervalo legal, com motivação a ser necessariamente guiada pelos princípios 
da razoabilidade e da proporcionalidade.

3. Na estrutura delineada pelo legislador, somente são utilizados para a 
fixação da pena-base elementos pertencentes a seus vetores genéricos que 
não tenham sido previstos, de maneira específica, para utilização nas etapas 
posteriores. Trata-se da aplicação do princípio da especialidade, que impede 
a ocorrência de bis in idem, intolerável na ordem constitucional brasileira.

4. O tratamento legal conferido ao tráfico de drogas traz, no entanto, 
peculiaridades a serem observadas nas condenações respectivas; a 
natureza desse crime de perigo abstrato, que tutela o bem jurídico saúde 
pública, fez com que o legislador elegesse dois elementos específicos 
necessariamente presentes no quadro jurídico-probatório que cerca aquela 
prática delituosa, a saber, a natureza e a quantidade das drogas para 
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utilização obrigatória na primeira fase da dosimetria.

5. Não há margem, na redação do art. 42 da Lei n. 11.343/2006, para 
utilização de suposta discricionariedade judicial que redunde na transferência 
da análise desses elementos para etapas posteriores, já que erigidos ao 
status de circunstâncias judiciais preponderantes, sem natureza residual.

6. O tráfico privilegiado é instituto criado par a beneficiar aquele que ainda 
não se encontra mergulhado nessa atividade ilícita, independentemente do 
tipo ou do volume de drogas apreendidas, para implementação de política 
criminal que favoreça o traficante eventual.

7. A utilização concomitante da natureza e da quantidade da droga 
apreendida na primeira e na terceira fases da dosimetria, nesta última para 
descaracterizar o tráfico privilegiado ou modular a fração de diminuição de 
pena, configura bis in idem, expressamente rechaçado no julgamento do 
Recurso Extraordinário n. 666.334/AM, submetido ao regime de repercussão 
geral pelo Supremo Tribunal Federal (Tese de Repercussão Geral n. 712).

8. A utilização supletiva desses elementos para afastamento do tráfico 
privilegiado somente pode ocorrer quando esse vetor seja conjugado com 
outras circunstâncias do caso concreto que, unidas, caracterizem a 
dedicação do agente à atividade criminosa ou à integração a organização 
criminosa.

9. Na modulação da causa de diminuição de pena prevista no § 4º do art. 33 
da Lei n. 11.343/2006, podem ser utilizadas circunstâncias judiciais não 
preponderantes, previstas no art. 59 do Código Penal, desde que não 
utilizadas de maneira expressa na fixação da pena-base.

10. Recurso provido para restabelecimento da sentença.

(REsp 1887511/SP, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, 
TERCEIRA SEÇÃO, julgado em 9/6/2021, DJe 1º/7/2021.)

 

O referido colegiado, posteriormente, aperfeiçoou o entendimento exarado 
no julgamento do mencionado Recurso Especial n. 1.887.511/SP, passando a adotar o 
posicionamento de que a quantidade e a natureza da droga apreendida podem servir 
de fundamento para a majoração da pena-base ou para a modulação da fração da 
causa de diminuição prevista no art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006, desde que, neste 
último caso, não tenham sido utilizadas na primeira fase da dosimetria (HC n. 
725.534/SP, relator Ministro Ribeiro Dantas, Terceira Seção, julgado em 27/4/2022, 
DJe de 1º/6/2022).

Assim, faz jus a ré à incidência da minorante na fração de 2/3, já que, na 
espécie, a circunstância relativa à quantidade de droga já havia sido utilizada na 
primeira fase da dosimetria para elevar a pena-base.

Outrossim, o fundamento de que, "em cima de uma mesa, havia diversos 

invólucros plásticos, indicando que a droga estava sendo particionada para venda", não 
comprova, per se, que a ré se dedica a atividade criminosa ou que integra uma 
organização.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
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É como voto.

 

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
Relator
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA
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Sessão Virtual de 13/08/2024 a 19/08/2024

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Secretário  
 
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
PACIENTE : FLAVIA DE ANDRADE DE OLIVEIRA (PRESO)
CORRÉU : EMERSON LUIS COLOMBO
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO 
EXTRAVAGANTE - CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE 
DROGAS - TRÁFICO DE DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL
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AGRAVADO : FLAVIA DE ANDRADE DE OLIVEIRA (PRESO)
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INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
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TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 13/08/2024 
a 19/08/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Jesuíno Rissato 
(Desembargador Convocado do TJDFT) e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador 
Convocado do TJSP) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 19 de agosto de 2024
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